PARECER Nº 5, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 615, DE 2001 

De autoria do Deputado Carlos Sampaio, o projeto em epígrafe visa a instituir recompensa pecuniária para todo cidadão que fornecer informações que impliquem prisão de seqüestradores ou libertação de vítimas de seqüestros. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias, de 1º a 5 de outubro de 2001, tendo recebido 1 substitutivo que segue juntado às fls. 8 e 9. 

Decorrido o prazo de pauta, a proposição passou a tramitar em regime de urgência (fls. 10), sendo, posteriormente, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado. 

Não havendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fomos designados, na qualidade de Relator Especial, para exarar parecer sobre a presente matéria. 

Verificamos que a proposição visa a premiar todo e qualquer cidadão que venha colaborar com as atividades policiais na repressão ao crime de seqüestro, prestando informações que levem à prisão de seqüestradores ou à libertação das vítimas. 

É bom ressaltar que às polícias civis, organizadas pelos Estados-membros, cabe desempenhar a função de polícia judiciária e apurar as infrações penais, conforme dispõe o artigo 144, § 4º da Constituição Federal. 

Neste sentido, não encontramos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal ao intuito perseguido pela proposição, que é o de facilitar o trabalho policial na elucidação dos inúmeros seqüestros cometidos diariamente no Estado, sem constituir prejuízo às atribuições da Polícia Civil, que ficam mantidas, ou invasão em matéria processual penal, de competência privativa da União. 

Expressamos o mesmo pensamento quanto ao Substitutivo nº 1, de 2001. 

Ponderamos, todavia, que os artigos 2º, 3º e 4º do aludido substitutivo acabam por atribuir funções a uma Secretaria de Estado, o que se configura inconstitucional, por se tratar de matéria reservada à iniciativa exclusiva do Governador, à luz do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 2 da Constituição Estadual. 

Este dispositivo atribui ao Governador iniciativa exclusiva para legislar sobre criação de Secretarias de Estado, nela compreendida, implicitamente, a definição de suas atribuições. Salientamos, também, que tanto a ementa quanto o artigo 1º do Substitutivo nº 1 ostentam em seu texto a expressão "crime permanente" que nada mais exprime do que um conceito meramente doutrinário, de caráter didático, que tem por fim identificar aquelas condutas delituosas cuja consumação se protrai no tempo. 

Não é, portanto, uma definição adequada para figurar em um texto legal. Assim, tendo em vista os argumentos ora expendidos, propomos a seguinte 


Subemenda 

"I - Dê-se a seguinte redação à ementa e ao caput do artigo 1º do Substitutivo nº 1 ao Projeto de lei nº 615, de 2001. 

"Institui a recompensa pecuniária para todo cidadão que fornecer informações que impliquem prisão de autores dos crimes definidos nos artigos 148 e 159 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 ou que tenham mandados de prisão a cumprir." 

Artigo 1º - Fica instituída a recompensa, em pecúnia, para todo cidadão que fornecer às autoridades policiais informações que impliquem em prisão de autores dos crimes definidos nos artigos 148 e 159 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 ou que tenham mandados de prisão a cumprir. 

II - Suprimam-se os artigos 2º, 3º e 4º do Substitutivo nº 1, de 2001 ao Projeto de lei nº 615, de 2001." 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 615, de 2001, na forma do Substitutivo nº 1, com a subemenda ora proposta. 

a) Eli Corrêa Filho - Relator Especial

